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Recurso Especial Cível e  Recurso Extraordinário Cível nº  0159785-
58.2021.8.19.0001  
Recorrente: LOJA ROSACRUZ JACAREPAGUÁ – AMORC 
Recorrido: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
 

 
DECISÃO 

 
 
Trata-se de recurso especial, fls. 470/506, e recurso extraordinário, fls. 

434/464, com fundamento nos artigos 102, III, ‘a’ e 105, III, ‘a’ e “c”, da Constituição 
Federal, interpostos em face dos acórdãos da Primeira Câmara de Direito Público, fls. 
368/374 e 422/425. assim ementados:  

 
“APELAÇÃO  CÍVEL.  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  
À EXECUÇÃO FISCAL RELATIVA À COBRANÇA 
DE IPTU. ENTIDADE  ‘ROSACRUZ’.  PRETENSÃO  
DE  IMUNIDADE TRIBUTÁRIA  FUNDAMENTADA  
NO  FATO  DE  A EXECUTADA  SE  CONSIDERAR  
INSTITUIÇÃO RELIGIOSA.    SENTENÇA  DE  
IMPROCEDÊNCIA.  DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 1  –  Apelo  interposto  reprisando  a  
argumentação  de  que  é  uma entidade de natureza 
religiosa por atuar na “busca da reintegração à  essência  
divina”.    Circunstância  que  não  foi  confirmada  nos 
autos, inclusive pelo exame do estatuto da instituição. 2 – 
Da leitura do disposto nos artigos 9º, IV, ‘b’, do CTN e 
150, VI, ‘b’, da CF/88 se extrai que é condição sine qua 
nom para que determinada entidade usufrua da imunidade 
tributária a existência de culto religioso no prédio (templo) 
objeto do imposto, o que não se constata. 3  –  O  estatuto  
da  recorrente  tem  como  pilar  “a  ligação  do  ser 
humano  com  a  sua  própria  essência  divina”,  não  se  
podendo reconhecer  o  caráter  religioso,  sendo  aplicável,  
por  analogia,  o entendimento das Cortes Superiores 
acerca do caráter não religioso da  ‘Maçonaria’.  
Imunidade,  isenções,  deduções  ou  redução  de tributos 
não podem ser impostas pelo Poder Judiciário, sob pena de 
atuar como legislador positivo. 4 – Desprovimento do 
recurso.   “ 
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU 
OBSCURIDADE. 1.  Conforme  se  pode  observar,  a  
matéria  foi devidamente  apreciada  pelo  acórdão  
embargado, cabendo ressaltar, como dito no referido 
julgado, que a recorrente  pretende  que  a  imunidade  no  
seu  caso  não tenha  natureza  subjetiva,  isto  é,  não  seja  
obrigada  a preencher requisitos legais, mas que preencha 
apenas um requisito  fático  por  ela  tido  como  
indiscutível  e, portanto,  autoexecutável  (a  prática  de  
culto  religioso), embora inexista previsão estatutária neste 
sentido. 2.  A  parte  Embargante  pretende,  claramente,  
somente prequestionar  a  matéria  para  eventuais  
recursos  ao Supremo  Tribunal  Federal  e  Superior  
Tribunal  de Justiça,  mas,  não  estando  presentes  os  
requisitos  do artigo 535 do CPC/73 (1022 do NCPC), não 
encontram viabilidade os presentes Embargos 
Declaratórios.  3. Desprovimento dos Embargos. “ 
 

Inconformado, em suas razões de recurso especial, o recorrente alega 
violação aos artigos 1.022, II, 11 e 489, § 1º, II, V e VI, todos do CPP/15. Alega que o 
acórdão desconsiderou a proteção constitucional dos templos de qualquer culto, ao 
analisar de maneira subjetiva a crença e os rituais da Recorrente. Afirma que o 
acórdão ignorou os requisitos legais previstos no artigo 14 do CTN para a imunidade 
tributária, sem fundamentação adequada. Além disso, argumenta que o julgamento 
violou os dispositivos do CPC/2015 ao não enfrentar adequadamente a tese jurídica 
da Recorrente. O recorrente também critica a análise do culto religioso, 
considerando-a discriminatória e subjetiva, sem respaldo na legislação vigente. 
Solicita a anulação do acórdão devido à violação de direitos legais. 

 
Nas razões de recurso extraordinário, o recorrente alega violação ao 

artigos 5º, caput e incisos VI e VIII, art. 19, I e III, 150, VI, “b” e § 4º, todos da CF. 
Alega que houve violação de direitos constitucionais fundamentais, como a liberdade 
de crença e a laicidade do Estado, ao se negar à sua entidade o reconhecimento como 
"templo de qualquer culto" e, consequentemente, a imunidade tributária prevista na 
Constituição Federal. Critica a subjetividade do acórdão, que considerou 
insuficientes as provas apresentadas, como rituais e cerimônias, e afirma que o Poder 
Judiciário extrapolou sua função ao interpretar doutrinas religiosas. O recorrente 
defende que o Estado laico deve respeitar a diversidade de crenças sem 
prejulgamentos ou distinções, sob pena de criar privilégios inconstitucionais. 
Argumenta que doutrinas como o Budismo e o Xamanismo, também fora do conceito 
tradicional de religião, são protegidas constitucionalmente. Assim, pleiteia o 
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reconhecimento do caráter religioso da sua doutrina e o respeito à imunidade 
tributária prevista no art. 150, VI, "b", da Constituição. 

 
Contrarrazões ao recurso especial à fl. 518/524. 
 
Contrarrazões ao recurso extraordinário à fl. 525/531. 
 
É o brevíssimo relatório.  
 
A lide originária versa sobre embargos à execução fiscal objetivando a 

anulação das certidões de dívida   ativa   referentes   à   cobrança   de   IPTU, emitidas   
pelo   embargado   em   face   da embargante e a anulação dos créditos nelas 
inseridos, requerendo, ainda, a abstenção da embargada em tributar o imóvel da 
embargante futuramente. O Colegiado manteve a sentença que julgou os embargos 
improcedentes.  

 
I. Do Recurso Especial: 

  
O recurso especial não comporta admissão em relação à alegação de 

ofensa aos artigos 489, §1°, IV, e 1.022, do Código de Processo Civil, uma vez que não 
se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos 
vícios descritos nos citados dispositivos legais.  

  
De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 
suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).  

  
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS 
FÍSICAS. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO SOMENTE O 
LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 
RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 
DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA 
POR TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 
DAS CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, OBSERVADO 
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O LIMITE LEGAL DE 12% DO TOTAL DE 
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS.  
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 2. Na hipótese dos autos, 
a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 
sob o argumento de que o Tribunal Regional não se 
pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o 
acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição. 3. Registre-se, portanto, que da 
análise dos autos extrai-se ter a Corte a quo examinado e 
decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao 
seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional. (...) 10. Agravos Internos não providos. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.998.278/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 19/12/2022)  
  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO 
DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 
DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 
REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram 
dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 
fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. 
Consoante entendimento desta Corte, não importa 
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de 
modo integral a controvérsia posta. Precedentes. (...) 
(AgInt no AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro 
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Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 16/12/2022)  

  
Da leitura dos acórdãos, é possível extrair que o Colegiado adotou 

fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Não há como 
reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 
porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.  

  
Nessa linha de raciocínio, o magistrado não precisa, ao julgar a ação, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 
para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais.  

  
Note-se que “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas 

as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a quo, 
sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao 
interesse da parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.005.872/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 
DJe de 16/12/2022).  

  
No caso vertente, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e 

devida fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como 
abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e 
demonstrar seu convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da 
Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

  
Em relação às demais violações a normas infraconstitucionais, não 

merece admissão o recurso especial, eis que o acórdão está fundamentado em normas 
constitucionais.   

  
O recurso especial, por sua vez, pretende discutir os limites do que foi 

julgado pelo Supremo Tribunal Federal, sob o regime da repercussão geral, 
colocando novas balizas em matéria de ordem constitucional, o que não é possível 
em sede de recurso especial.   

  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. NULIDADE DA CERTIDÃO DE 
DÍVIDA ATIVA. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 1. A Corte a quo, ao julgar a questão 
sobre a imunidade tributária recíproca, embasou seu 
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entendimento em preceito de natureza 
eminentemente constitucional, precisamente na 
interpretação dada ao tema pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 
599.176/PR, bem como no art. 150 da Constituição 
Federal, o que afasta a possibilidade de análise da 
pretensão recursal na via do recurso especial, sob 
pena de usurpação da competência do STF, 
consoante dispõe o art. 102 da Constituição Federal. 
(...) (AgInt no REsp n. 1.935.857/SP, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)  
  
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. IPTU. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
RECÍPROCA. BEM PÚBLICO CEDIDO À PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. ATIVIDADE 
ECONÔMICA COM FINS LUCRATIVOS. MATÉRIA 
DECIDIDA PELO STF EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO. (...) III - O 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 601.720/RJ, sob o regime da repercussão 
geral, ao apreciar o Tema 437 - reconhecimento de 
imunidade tributária recíproca à empresa privada 
ocupante de bem público -, firmou posicionamento segundo 
o qual incide o IPTU sobre o imóvel de pessoa jurídica de 
direito público cedido à pessoa jurídica de direito privado, 
devedora do tributo. IV - O recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão 
com base em fundamentos eminentemente 
constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretação de matéria de competência exclusiva 
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da Suprema Corte. (...) (AgInt no REsp n. 1.996.368/RJ, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022.)  
  
RIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CONTROVÉRSIA SOBRE A SUJEIÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, NA CONDIÇÃO 
DE ARRENDATÁRIA DE BEM IMÓVEL DE 
TITULARIDADE DA UNIÃO, À COBRANÇA DE 
IPTU. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO 
CONJUNTAMENTE COM O ESPECIAL, NA 
ORIGEM. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO 
CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno 
aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.  
II. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, 
nos quais se discute sobre a sujeição da embargante, pessoa 
jurídica de direito privado e arrendatária de bem imóvel de 
titularidade da União, à cobrança de IPTU sobre tal 
imóvel. Na sentença foram julgados improcedentes os 
Embargos à Execução. Interposta Apelação, pela 
embargante, o Tribunal de origem negou provimento ao 
recurso, com base nas teses fixadas pelo STF, sob o regime 
da repercussão geral, nos Temas 385 (RE 594.015/SP) e 
437 (RE 601.720/RJ). Opostos Embargos Declaratórios, 
em 2º Grau, restaram eles rejeitados. No Recurso Especial, 
além de divergência jurisprudencial, a embargante 
apontou contrariedade aos arts. 32, 33 e 34 do CTN e 17, I, 
da Lei 8.666/93, sustentando, em síntese, a distinção entre 
a situação fática verificada no presente caso e as situações 
retratadas nos Temas 385 (RE 594.015/SP) e 437 (RE 
601.720/RJ). III. O Recurso Especial não deve ser 
conhecido, por quaisquer das alíneas do inciso III do 
art. 105 da Constituição Federal, ante a natureza 
eminentemente constitucional da controvérsia. Com 
efeito, no presente caso, aplica-se o mesmo 
raciocínio adotado pela Segunda Turma do STJ, no 
AgInt no AREsp 1.515.851/SC (Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/09/2019)  
  
RECURSO FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IPTU. RFFSA. 
SUCESSÃO TRIBUTÁRIA DA UNIÃO. 
IMUNIDADE RECÍPROCA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não 
ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe 
são submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos. Ressalte-se que não se pode confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.  
2. Quanto à questão referente à sucessão tributária 
da União na propriedade de imóvel pertencente à 
extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, a 
análise da matéria foi apreciada pela Corte a quo 
com base em fundamentos eminentemente 
constitucionais (imunidade tributária recíproca - art. 
150, VI, a, e § 2º, da CF/88), o que inviabiliza a 
apreciação da questão em sede de recurso especial, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 825.427/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, 
DJe 26/04/2016)   
  

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 
pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 
base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 
somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 
especial.  

  
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 
delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.   

  
Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  
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(...) A Apelante exerce atividade econômica na condição de 
concessionária de serviço público com evidente intuito de 
lucro, de modo que não se amolda ao requisito basilar 
definido na Suprema Corte para usufruir o benefício fiscal. 
Os  bens  em  questão,  enquanto  afetados  e  não  
revertidos  ao  Poder Público, encontram-se sob a posse 
direta da concessionária, não havendo que se cogitar de 
imunidade recíproca, de modo que a Apelante ocupa a 
posição de sujeito  passivo  na  obrigação  tributária  tanto  
para  o  IPTU  como  para  a Contribuição de Iluminação 
Pública.. (...)  
 

  
Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece 
trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça. Nesse sentido:   
  

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. (...) 2. A reapreciação do 
suporte fático-probatório dos autos é vedada nesta Corte, 
pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial". (...) 6. O 
dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 
regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 
Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 
5/11/2019.)  

  
Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 
são prejudiciais.  

 

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 
da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 
ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 
circunstâncias específicas do caso concreto.    
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 Neste sentido (grifei):    
    

“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO INCIDENTE 
DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO APOIADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.   
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.   
II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 
redirecionamento de execução fiscal para pessoa jurídica 
que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 
empresária originalmente executada, mas que não foi 
identificada no ato de lançamento (nome da CDA) ou que 
não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, 
depende da comprovação do abuso de personalidade, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, e, 
nessa hipótese, é cabível a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 
devedora.   
III - In caso, rever o entendimento do tribunal de origem 
acerca do cabimento da instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.   
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c do permissivo 
constitucional, quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.   
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V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em 
razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.   
VI - Agravo Interno improvido.   
(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)”   

 
 

II. Do Recurso Extraordinário: 
 
O recurso extraordinário não merece ser admitido.  
   
Oportuno realçar o consignado no julgamento do ARE 1385511 AgR-

segundo, Rel. Min. Roberto Barroso, DJ 14/11/2022, "(...) A matéria controvertida 
depende da análise da legislação infraconstitucional pertinente e do conjunto fático-probatório 
constantes dos autos (Súmula 279/STF), o que afasta o cabimento do recurso 
extraordinário”.   

  
Ademais, o acórdão recorrido fundamentou a sua conclusão nas provas 

dos autos, ao entender pela incidência do IPTU por haver proveito econômico 
auferido pelo exercício da atividade nele desenvolvida. Assim, eventual modificação 
da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso 
extraordinário, face ao óbice do Enunciado nº 279 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido:   
  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ITBI. 
EMPRESA PRIVADA. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. BENS IMÓVEIS ADQUIRIDOS 
PARA O FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
RECÍPROCA. EXTENSÃO INDEVIDA. 1. A discussão 
relacionada à extensão da imunidade tributária recíproca 
para favorecimento de empresa privada fornecedora de 
energia elétrica encontra solução nos Temas 437 e 385 da 
repercussão geral. 2. A imunidade tributária recíproca não 
deve servir de instrumento para a geração de riquezas 
incorporáveis ao patrimônio de pessoa jurídica de direito 
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privado cujas atividades tenham manifesto intuito 
lucrativo. 3. É inviável o processamento de recurso 
extraordinário se, para se divergir do entendimento 
adotado na origem, for necessário reexaminar fatos e 
provas. Súmula 279/STF. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento, com previsão de aplicação de multa, nos 
termos do art. 1.021, §4º, do CPC. (RE 1170302 AgR, 
Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado 
em 06/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-219 
DIVULG 08-10-2019 PUBLIC 09-10-2019)  

  
  

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 
do Código de Processo Civil, INADMITO os recursos especial e extraordinário 
interpostos, nos termos da fundamentação supra.  
  

Intime-se.  
  

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2024.  
  

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  
Terceiro Vice-Presidente  
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